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RESUMO 

O objetivo deste estudo é desenvolver uma estratégia de avaliação da resiliência da mobilidade urbana, baseada 

na suposição de que modos motorizados não estariam disponíveis. Portanto, apenas os modos a pé e bicicleta 

foram considerados para este exercício teórico. As viagens foram inicialmente classificadas em dois grupos, de 

acordo com sua adaptabilidade ou transformabilidade, sendo as do primeiro grupo consideradas resilientes. Uma 

terceira categoria teve que ser introduzida para representar outro conjunto de viagens resilientes. Estas são as 

viagens excepcionais, isto é, viagens a pé ou de bicicleta que são mais longas do que as Distâncias Máximas 

Possíveis (DMP) definidas para avaliação da resiliência. O cenário mais pessimista (0 km) mostrou uma 

resiliência de 40,4%, e a resiliência máxima (100%) foi atingida com 11 km. Foi possível então, ajustar uma 

curva teórica para representar a variação da resiliência. Os resultados também revelaram um padrão para cada 

segmento de resiliência devido à forma da cidade.  

 

ABSTRACT 

This study aims at the development of a strategy, which is based on the assumption that motorized modes would 

not be available, for evaluating the resilience of urban mobility. Therefore, only walking and cycling were 

considered as urban transport modes for the purpose of this theoretical exercise. The trips were initially classified 

in two groups, according to their adaptability or transformability. Those in the first group are considered resilient 

trips, but a third category had to be created to represent another set of resilient trips. These are the exceptional 

trips, i.e. walking or cycling trips that are longer than the Maximum Possible Distances (MPD) defined for the 

evaluation of resilience. The worst scenario (0 km) presented 40.4% of resilience, while the maximum resilience 

(100%) was achieved in 11 km. It was possible then, to adjust a theoretical function to represent the variation of 

the resilience. The results also showed a pattern for each segment of resilience due to differences in the urban 

form. 

 

1. INTRODUÇÃO 

O papel dos combustíveis fósseis no setor de transportes é crucial (Fernandes et al., 2015) e 

crescente, especialmente em países em desenvolvimento (Schwanen, 2016). Hubbert (1949) 

levantou a questão para o chamado “pico do petróleo”, onde a oferta de combustível pode 

chegar a um ponto máximo e então cair por definitivo, causando preocupação nos setores 

dependentes do petróleo, entre eles o de transportes. 

 

O espraiamento urbano também é fator agravante na vulnerabilidade dos transportes. Sua 

expansão de baixa densidade aumenta as distâncias, causando maior dependência de veículos 

motorizados. Esse fenômeno tem como consequência o aumento no consumo energético 

(Newman & Kenworthy, 2011; Saunders & Rodrigues da Silva, 2009; Rodrigues da Silva et 

al., 2007), ou seja, maior demanda por combustíveis fósseis. O efeito disso é a substituição de 

modos alternativos de viagem, como a pé e bicicleta, por modos motorizados, até mesmo em 

curtas distâncias. Tudo isso torna as regiões urbanas ainda menos resilientes frente a algum 

evento que limite a oferta de combustíveis. Dessa forma, este trabalho visa elaborar uma 

estratégia para avaliação da resiliência na mobilidade urbana. Foca-se na restrição ao 

transporte motorizado. Assim, assume-se hipoteticamente que as viagens poderiam ser feitas 

apenas a pé ou de bicicleta. 

 



 
 

Este trabalho está constituído de 5 itens, com o primeiro sendo esta introdução. O segundo 

item trata de uma revisão de temas que englobam a resiliência na mobilidade. O terceiro item 

contém a metodologia utilizada para medir o nível de resiliência. O quarto item apresenta e 

discute os resultados da pesquisa. Por fim, o quinto item lista as principais conclusões tiradas 

do trabalho, seguido da lista de referências citadas. 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 
Este item aborda quatro aspectos. O primeiro é a crescente demanda por combustíveis fósseis 

no setor de transportes. O segundo trata do fenômeno do espraiamento e sua influência na 

dependência por veículos motorizados. O terceiro aspecto é a substituição, em viagens de 

curta distância, de caminhadas e das bicicletas pelo transporte motorizado. Por fim, o quarto 

aspecto enquadra o termo Resiliência na Mobilidade de Fernandes et al. (2015) para definir a 

análise feita neste trabalho. É feita também uma revisão de trabalhos relacionados ao tema. 

 

Os combustíveis fósseis têm papel primordial no fornecimento de energia no setor de 

transportes. Cinquenta e sete por cento da energia consumida no setor é advinda do petróleo, 

enquanto outros 3% vem do gás natural (Fernandes et al., 2015). Embora estudos mostrem a 

redução do uso do automóvel em países desenvolvidos (Newman & Kenworthy, 2011), o 

modo motorizado vem em crescente demanda em países em desenvolvimento (Schwanen, 

2016). Hubbert (1949) foi o primeiro a apontar a diminuição da oferta de combustíveis 

fósseis. Dantas et al. (2010), seguindo o trabalho de Hubbert, denominaram o “pico do 

petróleo” como o ano em que a oferta de combustível atinge seu patamar máximo, e então, 

decai sem possibilidade de recuperação. Fatores como a flexibilidade e liberdade pessoal 

incorporadas ao automóvel, bem como o fatoda indústria do petróleo ainda ser extremamente 

lucrativa, torna improvável que a demanda por veículo movidos a combustíveis fósseis 

diminua nos próximos anos. 

 

O espraiamento urbano pode ser considerado outro fator que incentiva o uso de veículos 

motorizados. Denominado por Brunner (2013) como fenômeno de expansão além dos limites 

urbanos, o espraiamento pode causar altos níveis de segregação e dependência do automóvel. 

Essas expansões de baixa densidade provocam aumento nas distâncias de viagens, 

justificando ainda mais o uso de veículos motorizados. Em seu estudo nas regiões de 

Yorkshire and the Humber, Lovelave & Philips (2013) apontaram para o fato de que 1/3 das 

viagens realizadas diariamente ultrapassavam os 10 km, enquanto consumiam 3/4 do total 

energético da região. Alguns autores (Shim et al., 2006; Dantas et al., 2010; Buehler et al., 

2011; Hamidi & Ewing, 2015) oferecem soluções para o fenômeno. O uso misto do solo, 

assim como políticas de descentralização são apontadas como estratégias de combate ao 

espraiamento (Buehler et al., 2011 e Zhang & Kockelman, 2014). 

 

Inversamente proporcional ao aumento no transporte motorizado, é a diminuição de modos 

ativos, especialmente em viagens de curta distância. Como foi mostrado por Hydén et al. 

(1999), a média de viagens realizadas a pé na Europa não ultrapassa 1 pessoa/dia, com 

distância máxima de 1 km. As viagens de bicicleta, por sua vez, têm em média 2,5 pessoa/dia, 

limitadas a 5 km. Outros autores (Yang & Diez-Roux, 2012; Larsen et al., 2010 e Oliveira et 

al., 2016) também apontam a limitação das distâncias por modo a pé em 1 km, e por bicicleta, 

em até 3 km. Todavia, na adoção de valores para simulações, alguns autores expandem essa 

distância. Dantas et al. (2010), por exemplo, no seu trabalho de avaliação de risco ao 

transporte diante de redução na oferta de combustível, adotam 2 km para o modo a pé e 15 km 



 
 

para bicicleta. Já Philips (2014) assume 8 km, valor recomendado pelo governo britânico, 

como limite para as viagens diárias de bicicleta. 

 

Além do próprio veículo motorizado, outros fatores também contribuem para a diminuição 

dos modos ativos em viagens de curta distância. Hydén et al. (1999) listaram o valor social 

(do veículo), a saúde, a estética do ambiente, o conforto do caminho, a mobilidade e a 

segurança como fatores para a escolha de modos ativos. Relevo, clima, idade e distância entre 

origem e destino também foram apontados como importantes fatores de influência por outros 

autores (Bohannon, 1997; Moudon et al., 2006; Horning et al., 2007; McCormack et al., 2008; 

Philips, 2014 e Fernandes et al., 2015). 

 

Com base nas condições de provável escassez/diminuição de oferta de combustíveis e 

dependência do transporte motorizado, é inserido o conceito de resiliência. Dentre as 

definições encontradas (Folke et al., 2010; Walker & Cooper, 2011; Schwanen, 2016), 

entende-se a resiliência como a capacidade de adaptação diante de uma situação de risco a um 

sistema. Em relação à resiliência relacionada a combustíveis fósseis, alguns trabalhos 

merecem menção. Exner et al. (2016) avaliam a “resiliência comunitária” pós-pico do 

petróleo de municípios da Áustria como moderada, onde regiões de maior atividade rural são 

mais resilientes, pois conseguem manter a distribuição de alimentos para a comunidade. 

 

Dantas et al. (2010), mesmo sem utilizar o termo “resiliência”, avaliam o risco ao transporte e 

no planejamento urbano para o caso de uma diminuição na oferta de combustível. Em seu 

trabalho, eles dividem as viagens em três níveis, a depender da sua essencialidade: 

 

• Opcionais: viagens que podem ser eliminadas sem prejuízo ao bem-estar;  

• Necessárias: viagens que eliminadas, causam prejuízo social e econômico;  

• Essenciais: viagens que pessoas teriam dificuldade em eliminar, uma vez que isto 

causaria danos à saúde, à economia, e limitaçãoao acesso a necessidades básicas. 

 

O mesmo é feito com o nível de impacto: 

• Baixo Impacto: a disparidade de fornecimento não restringe viagens;  

• Médio Impacto: viagens opcionais são eliminadas;  

• Alto Impacto: viagens necessárias são eliminadas; 

• Impacto Muito Alto: viagens essenciais são eliminadas. 

 

Seus resultados mostraram que a região de Christchurch, no ano de 2041 teria maior 

possibilidade de mudança do modo motorizado para os modos a pé e bicicleta, caso adotasse 

uma estrutura mais concentrada. Rendal et al. (2011) também usaram essa mesma região para 

introduzir o conceito de Active Mode Accessibility (AMA), ou seja, a proporção de atividades 

que podem ser feitas através de modos ativos. Os autores mostraram que todas as atividades 

da região poderiam ser realizadas por modo a pé, bicicleta ou por transporte público. 

 

Philips (2014) utiliza o termo “resiliência evolucionária” ao aplicar micro simulação para 

avaliar o potencial de caminhada e uso de bicicleta para viagens diárias diante de uma crise de 

combustíveis na Inglaterra. Ele indica que somente 44% das viagens poderiam ser efetuadas 

nessa situação.  

 



 
 

Durante a pesquisa por trabalhos envolvendo o tema da resiliência no transporte urbano, 

notou-se que a quantidade de material existente ainda não é expressiva, especialmente ao 

tratar da escassez de combustível. Os trabalhos encontrados também estão focados em regiões 

de países desenvolvidos, onde a expansão urbana ocorreu de forma distinta de países em 

desenvolvimento, como por exemplo, o Brasil. 

 

Dessa forma, a fim de somar ao debate da resiliência relacionada a combustíveis fósseis, este 

trabalho desenvolve e aplica uma metodologia de avaliação da resiliência em uma cidade 

brasileira. O termo “resiliência na mobilidade” (Fernandes et al., 2015) aqui adotado pode ser 

entendido como o potencial de persistir e se adaptar diante de um risco à mobilidade urbana. 

O foco desse trabalho é na restrição aos veículos motorizados, seja por escassez de 

combustível ou pela diminuição da oferta. A resiliência é segmentada de acordo com Folke et 

al. (2010): persistência, adaptabilidade, transformabilidade. A persistência define o uso do 

mesmo modo antes e depois da restrição, sem prejuízo ao bem-estar do indivíduo. A 

adaptabilidade indica a mudança de modo de transporte para que a viagem permaneça 

acontecendo. Por fim, a transformabilidade se insere onde nenhum dos outros segmentos são 

possíveis, ou seja, existe considerável impacto social e econômico nesse segmento. 

 

3. METODOLOGIA 

Este item apresenta uma proposta para avaliação da resiliência na mobilidade urbana. O 

primeiro tópico aborda as Distâncias Máximas Possíveis e a forma de medição de distâncias 

entre zonas de tráfego. O segundo tópico explica a segmentação que será usada para as 

viagens, baseada em Folke et al. (2010). Quanto aos tipos de viagens analisados, essa 

definição foi feita a partir do trabalho de Dantas et al. (2010), discutido no item 2. As viagens 

escolhidas foram as consideradas necessárias e essenciais, com nível de impacto alto e muito 

alto, respectivamente. 

 

3.1. Distâncias Máximas Possíveis 

A metodologia parte da suposição de que é possível o indivíduo percorrer certas distâncias 

apenas caminhando ou de bicicleta. As chamadas Distâncias Máximas Possíveis (DMPs) são 

valores que tem como objetivo limitar - teoricamente - o uso do transporte ativo na cidade. 

Assim, ao estabelecer uma DMP para o modo a pé e outra para o modo bicicleta, supõe-se que 

não é possível percorrer distâncias maiores por estes modos. A única condição ao estipular as 

DMPs, é que o modo a pé deverá ter uma distância menor ou igual ao modo bicicleta, nunca 

maior. Após estabelecer os valores das DMPs a pé e de bicicleta para cada cenário, são 

delimitados os tipos de viagens a serem usados na pesquisa. Em seguida, são medidas as 

distâncias entre os centroides de todas as zonas de tráfego entre si, através de um Sistema de 

Informações Geográficas (SIG) (Figura 1). 

 

 
Figura 1. Distância entre centroides de zonas hipotéticas. 

 



 
 

Com as distâncias entre as zonas de tráfego em mãos, estas são comparadas com os valores 

das DMPs. Supondo X e Y para as DMPs a pé e de bicicleta, respectivamente, seguem as 

seguintes condições: 

 

• Se d ≤ X, o trajeto entre as zonas pode ser feito a pé ou de bicicleta;  

• Se X < d ≤ Y, a distância é muito longa para ser feita a pé, mas pode ser feita de 

bicicleta;  

• Se d> Y, a distância entre as zonas é demasiadamente extensa para ser percorrida 

diariamente sem o uso de veículo motorizado. Caso haja restrição, a viagem é afetada. 

 

As DMPs adotadas irão variar de acordo com os cenários que serão apresentados. Cenários 

mais pessimistas terão DMPs de menor valor, enquanto cenários mais otimistas terão DMPs 

com valores maiores.  

 

As viagens intrazonais, devido a sua curta distância, serão representadas de forma pontual, 

pelo centroide da zona. Assim, terão suas distâncias consideradas iguais a zero 

(dAA = dBB = dCC = dDD = 0), podendo ser feitas a pé ou de bicicleta.Viagens entre diferentes 

zonas terão a mesma distância, independente do sentido. Por exemplo, uma viagem da zona A 

à B terá a mesma extensão da viagem de B à A (dAB = dBA). 

 

3.2. Segmentação da resiliência 

Estabelecidas as distâncias que podem ser feitas a pé e de bicicleta, somente de bicicleta e 

somente por veículo motorizado, torna-se necessário caracterizar as viagens da Pesquisa de 

Origem e Destino de acordo com os segmentos da resiliência de Folke et al. (2010): 

persistência, adaptabilidade, ou transformabilidade. 

 

É importante lembrar que as DMPs são adotadas sem levar em consideração idade dos 

indivíduos ou relevo do terreno, por exemplo. São, porém, valores que procuram englobar o 

maior número de pessoas dentro de seus limites. Logo, é possível que pessoas percorram, por 

modos ativos, distâncias acima das estabelecidas como DMP para modo a pé e bicicleta. Para 

esse tipo de viagem, foi criada uma nova segmentação: a excepcionalidade. As viagens 

excepcionais, juntamente com as persistentes e as adaptáveis, serão consideradas resilientes. 

O nível de resiliência será dado pelo número de viagem desses três segmentos, e de acordo 

com a Tabela 1. As viagens transformáveis representarão o nível de vulnerabilidade do 

sistema, o qual terá uma escala inversamente proporcional à da resiliência. 

 

Tabela 1: Nível de resiliência na mobilidade. 
Nível  de 

Resiliência 

Muito 

Baixa 
Baixa Média Alta 

Muito 

Alta 

Viagens 

resilientes (%) 
0 - 20,0 20,1- 40,0 40,1- 60,0 60,1- 80,0 80,1 - 100 

 

O nível de resiliência na mobilidade irá variar de acordo com o cenário trabalhado. Com isso, 

será possível analisar a variação da resiliência de acordo com a variação das DMPs. Essa 

análise também será realizada para cada segmento desta resiliência, observando-se as viagens 

que as representam. Espera-se também, com os diversos níveis de resiliência, elaborar uma 

representação confiável desta variação. Este mesmo tipo de averiguação será feita em cada 

zona de tráfego da cidade, individualmente.  

 



 
 

4. RESULTADOS 

O estudo de caso deste trabalho foi na cidade de São Carlos-SP. Os dados utilizados foram da 

pesquisa de Origem e Destino e dos diários de viagens dos anos de 2007/08. O levantamento 

usou viagens em todos os horários do dia, excluindo viagens com motivo de lazer, pois este 

não foi considerado um tipo de viagem necessária ou essencial. No total, 6821 viagens foram 

consideradas. Viagens por veículos motorizados foram divididas em duas subcategorias: 

ônibus e automóvel, com 1445 e 2871, respectivamente. O modo a pé teve 2883 viagens, e o 

modo bicicleta, 222. 

 

Uma vez considerados os centroides das 41 zonas de tráfego da cidade, foi obtida a matriz de 

distância em linha reta entre estes. As distâncias entre os centroides, medidas em linha reta, 

foram multiplicadas por um “fator de rota” ou “fator de circuito”, para se aproximarem da 

distância real entre os centroides numa malha viária predominantemente ortogonal. Dos 

diversos trabalhos analisados (Dill et al., 2004; Ballou et al., 2002 e Gonçalves et al., 2014) 

decidiu-se utilizar um fator de aumento de 30%, como recomendado por Novaes (1989) para 

regiões urbanas. As viagens intrazonais foram consideradas de distância zero mesmo em 

zonas de grandes proporções, como as zonas 10 e 31, pois sua população encontra-se em áreas 

menores e mais concentradas das zonas. A produção de viagens por zona pode ser vista na 

Figura 2. As maiores distâncias estão listadas na Tabela 2.  

 

 
Figura 2. Viagens produzidas por zonas de tráfego, São Carlos-SP, considerando uma 

amostra de 6821 viagens. 
 



 
 

Tabela 2. Maiores distâncias entre centroides das zonas. 

Distâncias em linha reta (m) 
Distâncias em linha reta majoradas 

em 30% (m) 
Zonas de O\D 

9286 12071 1 31 

9191 11948 1 41 

9060 11777 18 31 

8675 11277 5 39 

8505 11056 31 32 

8466 11006 5 32 

8426 10954 2 31 

8420 10946 2 41 

8322 10819 10 32 

8311 10804 10 18 

 

4.1. Adoção das Distâncias Máximas Possíveis 

Ao adotar os valores para as DMPs, é preciso levar em conta que pessoas podem percorrer 

distâncias bem maiores ou bem menores por modos ativos, seja por questão de idade, 

condição física, problemas de saúde, relevo da cidade, entre outros fatores. Assim, para 

observar melhor a variação da resiliência na cidade, as DMPs variaram da distância mínima 

(0 km), até onde o valor da resiliência era 100% (DMP de bicicleta = 11 km), a cada 500 m. O 

valor máximo para a DMP a pé foi de 4 km, logo, quando a DMP de bicicleta assumia este 

valor, a DMP a pé variava 5 vezes (2 a 4 km), até que a DMP de bicicleta mudasse 

novamente, como pode ser visto na Tabela 3. No total, 89 cenários foram criados e avaliados. 

 

Tabela 3. Valor da resiliência por cenário. 
Cenário DMP (km) Resiliência (%)  Cenários DMP (km) Resiliência (%) 

A pé Bicicleta   A pé Bicicleta  

1 0 0 40,4  85 2 11 100 

2 0,5 0,5 40,4  86 2,5 11 100 

3 1 1 41,5  87 3 11 100 

4 1,5 1,5 47,0  88 3,5 11 100 

... ... ... ...  89 4 11 100 

 

4.2. Segmentação das viagens por nível de resiliência 

As viagens consideradas persistentes foram aquelas realizadas por modo a pé e bicicleta 

dentro dos limites das DMPs. Uma vez ocorrendo a restrição aos veículos motorizados, essas 

viagens continuariam sendo feitas sem problemas. As viagens adaptáveis são as feitas por 

modo motorizado dentro dos limites das DMPs, podendo migrar para um modo ativo após a 

restrição. As viagens transformáveis também são realizadas por modo motorizado, porém 

além das DMPs. Assim, quando ocorre a restrição, essas viagens são afetadas. Por fim, as 

viagens excepcionais englobam aquelas feitas por modo ativo acima dos limites das DMPs, e 

não são afetadas após a restrição. O cenário mais pessimista (0 km) mostrou uma resiliência 

de 40,4%, considerado um nível de resiliência médio, conforme a Tabela 1. Esse valor 

representa todas as viagens intrazonais (18,2%) e excepcionais (22,2%). O cenário onde a 

resiliência foi máxima (100%), apresentou uma DMP para o modo bicicleta de 11 km. 

 

O que se notou com a variação dos cenários foi que o valor da resiliência é somente 

modificado quando a DMP para o modo bicicleta muda. A DMP para o modo a pé varia 

apenas os valores excepcionais e persistentes entre si. Como ambos os segmentos estão 

contidos no total da resiliência, a migração das viagens de um segmento ao outro não altera o 

valor final desta. Quanto à DMP para o modo bicicleta, esta modifica todos os segmentos, e 



 
 

com isso, altera o valor da resiliência. Com essas informações, foi possível plotar um gráfico 

de variação da resiliência em função da DMP de bicicleta, que pode ser vista na Figura 3.  

 

 
Figura 3. Valor da resiliência na mobilidade por cenário e DMP de bicicleta. 

 

Com os pontos calculados, é possível inclusive ajustaros dados a umacurva teórica 

(obviamente de difícil interpretação como um fenômeno físico) para representar a variação da 

resiliência na mobilidade urbana na cidade de São Carlos (Equação 1). 
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²)*5,197,245(

)17830(
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



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DMPbic

    
(1) 

Onde: 

 ∙ Res = Valor da resiliência (%) 

 ∙ DMPbic= Valor da DMP para o modo bicicleta (km) 

    

A adaptabilidade e a transformabilidade também se modificam apenas com a variação da 

DMP de bicicleta, todavia, a excepcionalidade e a persistência têm ambas as DMPs como 

variáveis independentes, necessitando de um gráfico tridimensional para serem plotadas.  

 

Analisando cada segmento de viagem individualmente, notou-se que estes seguiram certo 

padrão. As viagens persistentes, por exemplo, variaram de 14,5%, no pior caso, a 34,9% no 

melhor caso. Como era esperado, a maioria dessas viagens foram intrazonais, com poucas 

delas sendo feitas entre zonas diferentes e vizinhas, ou seja, em curtas distâncias. As viagens 

adaptáveis variaram de 3,7% no pior caso a 63,3% no caso mais otimista. Seu padrão de 

viagem foi radial, ou seja, as viagens partiam de zonas afastadas em direção ao centro da 

cidade, em especial a zona central 21. Os 89 cenários foram divididos em 3 blocos e a Figura 

4 apresenta os dois cenários intermediários das viagens adaptáveis. Quanto às viagens 

transformáveis, estas variaram de 59,6% no cenário mais pessimista ao esperado 0% no 

melhor cenário. Conforme os cenários avançam e as DMPs aumentam, essas viagens 

começam a assumir um padrão diametral. As viagens excepcionais não apresentaram nenhum 

padrão visível. 

 



 
 

 
Figura 4. Principais viagens adaptáveis: (a) cenário 25 (DMP a pé = 2 km e DMP de bicicleta 

= 5 km) e (b) cenário 59 (DMP a pé = 4 km e DMP de bicicleta = 11 km). 

 

Analisando a resiliência por zona, notou-se que no cenário 1, 21 das 41 zonas de tráfego 

tinham níveis de resiliência baixo ou muito baixo, 17 zonas obtiveram resiliência média, e 

apenas 3 tiveram nível alto ou muito alto (entre elas, a zona 41, com apenas 1 viagem). No 

cenário mais otimista, o 89, todas as zonas tiveram níveis de resiliência alto ou muito alto. 

Essa mudança pode ser vista na Figura 5, onde viagens consideradas transformáveis e 

excepcionais no cenário 25 migram para segmentos de persistência e adaptabilidade no 

cenário 59. 

 



 
 

 
Figura 5. Distribuição da resiliência por zona: (a) cenário 25 (DMP a pé = 2 km e DMP de 

bicicleta = 5 km) e (b) cenário 59 à direita (DMP a pé = 4 km e DMP de bicicleta = 11 km). 

 

5. CONCLUSÃO 

O trabalho apresentado teve como objetivo a elaboração de uma estratégia para avaliar a 

resiliência na mobilidade urbana, com estudo de caso na cidade de São Carlos - SP. O estudo 

foi focado nas restrições de veículos motorizados, assim, apenas os modos a pé e bicicleta 

estariam disponíveis. As viagens trabalhadas na pesquisa foram as consideradas necessárias e 

essenciais, com níveis de impacto alto e muito alto, respectivamente, com base em Dantas et 

al. (2010). Além da Pesquisa de Origem e Destino e das distâncias entre os centroides das 

zonas de tráfego da cidade, também foi necessária a adoção de valores para as Distâncias 

Máximas Possíveis (DMPs) para os modos a pé e bicicleta. 

 

A divisão das viagens foi baseada em Folke et al. (2010): persistentes e adaptáveis 

(resilientes) e transformáveis (vulneráveis). Uma nova segmentação precisou ser criada para 

este trabalho: a excepcionalidade, que engloba viagens por modo a pé ou bicicleta além dos 

limites das DMPs. As viagens excepcionais foram somadas às viagens resilientes. 

 

O valor da resiliência varia conforme as DMPs adotadas. Estas distâncias têm como propósito 

limitar a uso dos modos a pé e bicicleta, viagens acima das DMPs poderiam ser realizadas 

apenas por modos motorizados. Este trabalho apresentou 89 cenários com DMPs variando a 

cada 500 metros. Para o cenário mais pessimista teve 0 km para as DMPs, ou seja, apenas 

viagens intrazonais e excepcionais poderiam ser realizadas por modos ativos. O cenário mais 

otimista foi onde a resiliência atingiu o seu máximo (100%), 11 km para o modo bicicleta e 

4 km para o modo a pé.O cenário mais pessimista apresentou uma resiliência de 40,4%, com 

18,2% de viagens intrazonais e 22,2% de viagens excepcionais.Descobriu-se que a variação 

da resiliência depende apenas da mudança da DMP para o modo bicicleta. Assim, foi possível 

plotar os pontos em um gráfico e até mesmo ajustar os dados a um modelo teórico. 

 



 
 

Os resultados também revelaram um padrão de resiliência devido a forma da cidade. Viagens 

persistentes apresentaram um padrão pontual (intrazonal) e viagens adaptáveis um padrão 

radial. As viagens transformáveis mostraram um padrão mais diametral conforme o aumento 

das DMPs. A análise por zona mostrou que, conforme os cenários tornam-se mais otimistas, 

viagens excepcionais migram para persistentes, e as transformáveis, para adaptáveis. O 

cenário mais pessimista teve um total de 21 zonas de resiliência baixa ou muito baixa, e 

apenas 3 com nível alto ou muito alto. 

 

A grande quantidade de viagens adaptáveis em todos os cenários do trabalho (63,3% no caso 

mais otimista) levanta a questão da razão pela qual tais viagens não são realizadas por modos 

ativos. Assim, é recomendado para estudos futuros, a análise dos fatores que influenciamna 

escolha do modo de transporte, sobretudo em cidades brasileiras. 
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